   CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 15/2022
"CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PLANOS DE SANEAMENTO BÁSICO E DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOZANO E A EMPRESA AQUABONA ASSESSORIA AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA” 
 



  .-.-.-.--.-.-.-.-.-.-.-.-..-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
MUNICÍPIO DE BOZANO/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF n° 04.216.419/0001-36, sediado administrativamente na Avenida Silvio Frederico Ceccato, n° 518, neste ato representado pelo Prefeito, Sr RENATO LUIS CASAGRANDE, brasileiro, casado, agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa AQUABONA ASSESSORIA AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, CNPJ/MF nº 14.521.409/0001-68, estabelecida na Rua Anita Garibaldi, n° 2191, Bairro Primavera, na cidade de Concordia/SC, neste ato representada pelo Sr GIOVANNI CASAGRANDE, inscrito no CPF sob nº 009.990.179-00, doravante designada CONTRATADA;

As partes acima qualificadas têm entre si justo e acertado o presente instrumento para a prestação de serviços técnicos especializados, oriundo do Pregão Presencial nº 001/2021 – Processo nº 008/2021 – CISA, tendo-se por base as cláusulas e condições a seguir expostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço técnico de assessoramento para a revisão e atualização, conforme legislações e normas vigentes, do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Plano Municipal de gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em conformidade com os termos do edital de licitação e do anexo X - Termo de Referência.  

1.2 A CONTRATADA declara-se ciente de que o objeto do contrato somente será considerado cumprido se atender ao previsto no presente instrumento, bem como atender ao preconizado no Termo de Referência anexo ao edital e à legislação quanto à realização dos referidos planos, atualizando-os de acordo com as normas vigentes.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
2.1 Estipulam as partes que os serviços contratados serão remunerados através do pagamento da importância total de R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais), tendo-se por base o seguinte cronograma:

2.1.1 O pagamento será efetuado em 3 (três) parcelas, após a emissão da nota fiscal a ser emitida conforme empenho, de acordo com a entrega dos produtos esperados para cada etapa do serviço e sua aprovação pelo Comitê Participativo, na seguinte proporção:

2.1.1.1 20% (vinte por cento) do valor global será pago em uma única parcela sendo utilizado como produto a entrega do Planejamento Metodológico impresso e em mídia digital, que também deverá conter novo Cronograma de Desembolso Físico-Financeiro corrigido pela empresa contratada. 
2.1.1.2 40% (quarenta por cento) do valor global será pago em uma única parcela após a entrega do Relatório do Diagnóstico do município contratante, no formato digital. 

2.1.1.3 40% (quarenta por cento) do valor global será pago após a entrega do Relatório do Prognóstico do município contratante, no formato digital e após a aprovação pelo Comitê Participativo, deverá ser entregue o Relatório Final impresso e em mídia digital. 

2.2 O pagamento dos valores definidos no item anterior será realizado de acordo com a comprovação dos serviços e mediante emissão de nota fiscal alusiva aos mesmos.

2.3 O pagamento ocorrerá mediante transferência bancária, para conta indicada pela CONTRATADA.

2.4 Nenhum pagamento será realizado pelo contratante, enquanto pendente de liquidação ou obrigação de regularização de etapa não cumprida pela Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS

3.1 Ficam ajustados entre as partes que a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) meses para a execução do objeto do presente instrumento, contados a partir da assinatura do Termo de Início dos Serviços.

3.2 O início dos trabalhos ocorrerá em até 10 dias, a contar da assinatura do contrato.

3.3 O prazo para encerramento da prestação de serviços, obrigatoriamente deverá seguir de acordo com o Cronograma de Execução das parcelas anexo ao edital.  Podendo ser prorrogado em comum acordo entre as partes em caso de força maior ou caso fortuito.

3.4 Executado o contrato, seu objeto será recebido pela equipe de fiscalização do contrato, nas seguintes situações:

a) Provisoriamente, mediante termo circunstanciado em até 15 (quinze) dias, assinado pelo fiscal do contrato e assinado pela Contratada;

b) Definitivamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo de Recebimento dos serviços, decorrido prazo de até 90 (noventa) dias.

Parágrafo Primeiro: O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA TÉCNICA

4.1 A CONTRATADA concederá garantia quanto aos serviços prestados, em especial quanto à qualidade e adequação formal, especialmente quanto à atenção às normas federais previstas aos planos, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa.

4.2 Para cumprimento da garantia, deverão ser prestados atendimentos na forma disposta na Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), aplicado ao presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA – ACOMPANHAMENTO DOS TRABALHOS

5.1 As ações constantes deste instrumento serão supervisionadas pelas equipes técnicas da contratante, composta por servidores designados.  A supervisão se dará através de reuniões, relatórios, conforme calendário a ser estabelecido com a empresa contratada e acompanhará nos termos do Art. 67 e seus paragráfos da Lei Federal 8.666/93, devendo o mesmo emitir pareceres determinando o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos observados.

5.2  O município estabelecerá, em comum acordo com a empresa contratada, o planejamento para o desenvolvimento dos trabalhos envolvendo o acompanhamento, a análise e aprovação dos serviços (para fins de liberação de recursos).

5.3  A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e, particularmente, à qualidade dos serviços executados, a fim de aplicar as penas previstas, quando estas estarem desatendidas em relação ao Termo de Referência.
5.4  Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do Contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis da CONTRATADA, sobre qual será aplicada as penas previstas em edital, tendo seu valor descontado da fatura correspondente, até que sejam sanados os vícios que deram causa ao apontamento.
CLÁUSULA SEXTA – SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1
Assumir toda responsabilidade pela execução dos serviços e por eventuais danos deste decorrente, de acordo com o estabelecido nas normas deste edital, no contrato a ser lavrado e demais documentos integrantes.

6.2 Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus funcionários ou equipamentos de terceiros.

6.3 A contratada assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção de seus empregados, bem como encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços contratados.

6.4 A contratada declara ter pleno conhecimento do local onde se executará o objeto da licitação, e de suas condições pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas.

6.5 A CONTRATADA se obriga ainda:

a) Realizar estruturação, organização, logística, elaboração e produção do material e custos para divulgação do Trabalho de Revisão dos Planos de Saneamento Básico e de Gestão integradas de Resíduos Sólidos.

b) A contratada deverá executar as atividades previstas neste edital, sendo encarregada pela apresentação dos conteúdos pertinentes aos eventos e elaboração dos produtos neste especificados.

c) Realizar, junto com a contratante, mobilização social para realização das audiências e oficinas.

d) Definir os locais juntamente com a contratante, dos locais para realização dos instrumentos da participação social.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
7.1 O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de:

a) Falência ou Liquidação da CONTRATADA;

b) Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA, que venha a prejudicar a execução do objeto do contrato;

c) A paralisação dos serviços sem justa causa e sem a prévia comunicação ao Município;

d) Transferência a terceiros, no todo ou em parte das obrigações decorrentes do contrato, sem a autorização do Município ou órgão licitante;

e) Manifesta irregular da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos para o município;

f) A rescisão do contrato unilateral pelo município, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias:

a1) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do município, mediante a lavratura do termo circunstanciado;

a2) Ocupação e utilização de locais, instalações, equipamentos e materiais, veículos e pessoal empregado especialmente para a execução do contrato, desde que necessários para a garantia da continuidade, até a resolução final do impasse.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, será aplicada as penalidades abaixo:

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis ou atraso no cumprimento das etapas do cronograma físico-financeiro do serviço, que poderá ser registrado. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da CONTRATANTE.

b) Multa, que poderá ser aplicada cumulada a outras sanções previstas, obedecendo aos seguintes critérios:

b.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato e/ou seus aditivos dentro do prazo estabelecido pela contratante, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, será aplicada multa de 5% sobre o valor total da proposta;

b.2 No caso de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração Pública, motivado por culpa da CONTRATADA, não se eximindo a mesma das demais sanções cabíveis, será aplicada uma multa de 5% sobre o valor total contratado;

b.3 Ao atraso injustificado do adjudicatário em assinar o contrato ou a iniciar a execução dos serviços objetos deste edital, será aplicada multa de 0,5% sobre o valor total da proposta, por dia de atraso, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias contado do seu termo de início. 

b.4 Será aplicada multa de 0,5% sobre o valor total do contrato, aplicada em dobro nas reincidências, nos seguintes casos:

        b.4.1 Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização;


b.4.2 Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do Consórcio;


b.4.3 Desatender a quaisquer determinações da fiscalização ao serviço;


b.4.4 Recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados;


b.4.5 Recursar-se, através de seus funcionários presentes no local do serviço, a dar ciência (recebimento) em documentos emitidos pela fiscalização;


b.4.6 Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;


b.4.7 Paralisação do serviço, sem justa causa, por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sem prévia comunicação, plenamente justificada, documentada e aceita pelo contratante;


b.4.8 A substituição da responsabilidade técnica pela execução do serviço, sem prévia aprovação do contratante e a necessária formalização da alteração contratual;


b.4.9 A quaisquer infringências ao contrato, projetos, especificações e outros elementos integrantes do certame licitatório anteriormente não citadas, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

8.2 Ressalvada as hipóteses de fato de responsabilidade exclusiva do contratante, fato surpreendente e excepcional (interferências imprevistas), caso fortuito ou força maior, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente não se consiga impedir sua ocorrência.

a) Os atrasos na execução do Cronograma Físico-Financeiro tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e conclusão, quando justificados por alguma das hipóteses supracitadas, autoriza a fiscalização a decidir pela não aplicação da penalidade, desde que seja anexada ao laudo do respectivo período uma justificativa técnica circunstanciada comprovando a proporcionalidade do atraso. Também, deverá ser encaminhado ao contratante, antes da etapa seguinte, um Cronograma de Desembolso Físico-Financeiro atualizado e assinado pelos responsáveis da fiscalização e execução;

8.3 Caso não seja concluído o serviço, em até 60 (sessenta) dias, a contar do início do período de atraso, o contratante poderá rescindir o contrato e aplicar ao contratado uma multa rescisória de 5% do valor total contratado, incluindo eventuais aditivos.

8.4 Garantido o direito de apresentação de defesa, no prazo supracitado, o pagamento das multas referentes a penalidades por atraso na execução ou inadimplemento deverá ser efetuado no prazo de 10 (dez) dias consecutivos contados a partir da ciência oficial da CONTRATADA, ou mediante desconto no pagamento.

8.5 Caso seja necessária a execução de serviços corretivos, identificados após os recebimentos provisório e/ou definitivo, o contratante notificará a empresa CONTRATADA e estipulará o respectivo prazo de execução, compatível com a correção. Ultrapassado o prazo fixado, sem que tenha sido procedida a correção, a CONTRATADA se sujeitará a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, incluindo eventuais aditivos.

8.6 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, será aplicada nos casos de reincidência em descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual ou, ainda, em caso de rescisão contratual, mesmo que desses fatos não resultem em prejuízos ao contratante.

8.6.1 Esta penalidade somente será aplicada depois de exame por Comissão especialmente designada pelo contratante.

8.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, será aplicada nos seguintes casos:

8.7.1 Quando a empresa CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem em prejuízos ao contratante.

8.7.2 Quando a empresa CONTRATADA tiver condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.

8.7.3 Esta penalidade será mantida enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento ao contratante, pelos eventuais prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.7.4 Esta penalidade somente será aplicada depois de exame por Comissão especialmente designada pelo contratante.

8.8 Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para com o contratante.

8.9 As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, conforme definição anterior, depois de exame por Comissão especialmente designada pelo contratante.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 Os encargos tributários, administrativos, trabalhistas, previdenciários e civis decorrentes do presente contrato competem exclusivamente à CONTRATADA.

9.2 A CONTRATADA declara-se ciente das obrigações quanto ao respeito às normas trabalhistas inerentes à execução do objeto do presente instrumento, em especial quanto ao uso de EPI’s.

9.3 A CONTRATADA ficará sujeita à fiscalização do contratante, que, a qualquer momento, poderá fazer a análise dos serviços prestados, os quais devem ocorrer de modo a garantir sua eficiência e eficácia, reservando-se ainda, o direito de recusar o recebimento dos mesmos, caso não estejam sendo prestados nas condições avançadas.

9.4 Em caso de inadimplemento contratual, incidirá penalidade equivalente a até 10% do objeto do presente instrumento, em especial pela inexecução do objeto.

9.5 A inexecução culposa do contrato pela CONTRATADA ensejará a incidência das penalidades previstas na lei nº 8.666/93, de acordo com a envergadura da penalidade.

9.6 Ocorrendo descumprimento dos termos e condições deste contrato por qualquer das partes, a outra poderá resolvê-lo, sem ônus, mediante aviso formal.
9.7 O contratante poderá resolver o presente instrumento, independentemente de motivação, no caso de interesse público, sem incidência de qualquer penalidade, nos termos da lei nº 8.666/93 e Lei 10.520/02.

9.8 Os serviços de que trata este contrato deverão ser prestados pela CONTRATADA, com observância das normas legais e éticas, bem como dos usos e costumes atinentes à matéria, de modo a resguardar sob qualquer aspecto, o sigilo, a segurança e os interesses do contratante.

9.9 As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão à conta da seguinte dotação:

06 – Secretaria de Saúde, Desenvolvimento Social, Habitação e Meio Ambiente

2.083 – Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente


3.3.90.39.00.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica
9.10 Todas as disposições (técnicas, financeiras, econômicas, funcionais, etc.) previstas no edital e no Termo de Referência que deram origem ao presente contrato, consideram-se integrantes deste, cabendo às partes o seu integral cumprimento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 Fica estipulado como foro competente para análise da presente relação jurídica o foro da Comarca de Ijuí/RS.

10.2 As partes declaram que leram e compreenderam os termos do edital, Termo de Referência e o presente contrato, o qual é assinado em duas vias de igual teor.

                           Bozano/RS, 25 de fevereiro de 2022.
_____________________________
CONTRATANTE
_____________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1) _____________________________
    Nome:  

2) _____________________________
    Nome:                         





Registre-se e Publique-se.
